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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027676-57.2011.815.2001  
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE   : Estado da Paraíba,  representado por  seu Procurador,  

Renan de Vasconcelos Neves     
AGRAVADA : Maria da Silva Izidro
DEFENSORA          : Terezinha Alves Andrade de Moura 

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER  PARA  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  PROCEDÊNCIA.  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
APELO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA REJEITADA.  MÉRITO.  POSSIBILIDADE 
DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  MEDICAMENTO  PELO 
FÁRMACO  GENÉRICO,  DESDE  QUE  COM 
MESMO  PRINCÍPIO  ATIVO  E  POSOLOGIA. 
PROVIMENTO PARCIAL. 

-  Provejo  parcialmente  o  recurso  para  que  seja 
fornecido  o  medicamento  Tykerb  250  mg.  ou 
medicamento genérico, com mesmo princípio ativo e 
posologia.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE  o Agravo Interno, 
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.85.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba 

contra Decisão Monocrática de fls.70/71  que negou seguimento ao recurso, 

nos termos do art.  557,  “caput”,  do  Código de Processo Civil,  mantendo a 

sentença recorrida

Em seu recurso de fls.73/80,  alega,  preliminarmente,  sua 



Agravo Interno nº 0027676-57.2011.815.2001

ilegitimidade passiva. No mérito, requer que seja permitido o fornecimento de 

medicamento genérico, menos oneroso para o Estado.

É o relatório. 

VOTO

A matéria relativa ao fornecimento de medicamentos pelo Ente 

Público é pacífica nos tribunais, tendo em vista que é direito de todos e dever 

do Estado promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, 

quando desprovido  o  cidadão de meios  próprios.  Portanto,  nada impedia  o 

julgamento de forma monocrática. Nesse sentido, o precedente do STF ARE 

685230 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 

05/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 22-03-2013 PUBLIC 

25-03-2013. 

Diante do exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

No  mérito,  requer  que  seja  permitido  o  fornecimento  de 

medicamento genérico, menos oneroso para o Estado.

De  fato,  é  possível  que  o  medicamento  solicitado  seja 

substituído por outro com o mesmo princípio ativo.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO À SAÚDE. REALIZAÇÃO 
DE PERÍCIA. DESNECESSIDADE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA 
DA  UNIÃO,  DOS  ESTADOS  E  DOS  MUNICÍPIOS. 
LAUDO  TÉCNICO  ELABORADO  PELA  EQUIPE  DE 
CONSULTORES DA SES. CREDIBILIDADE DO LAUDO 
ELABORADO PELO MÉDICO ASSISTENTE DA PARTE 
AUTORA.  SUBSTITUIÇÃO  POR  GENÉRICOS. 
POSSIBILIDADE.  I.  Mostram-se  suficientes  os  laudos 
médicos  para  atestar  a  necessidade  do  tratamento  de 
saúde  solicitado.  II.  O  fornecimento  gratuito  de 
medicamentos  e  demais  serviços  de  saúde  constitui 
responsabilidade solidária da união,  dos estados e dos 
municípios,  derivada  do  artigo  196  da  Constituição 
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Federal  c/c  o  art.  241  da  Constituição  Estadual. 
Precedentes  do  STF  e  STJ.  III.  Deve  prevalecer  a 
prescrição do profissional que acompanha o paciente e a 
evolução do seu quadro de saúde. lV. Possibilidade de o 
ente público fornecer medicamento genérico,  desde 
que com o mesmo princípio ativo e  com a  mesma 
concentração  do  prescrito  pelo  médico.  Preliminar 
rejeitada.  Apelo  parcialmente  provido.  (TJRS;  APL-RN 
349504-38.2013.8.21.7000;  Bom  Jesus;  Vigésima 
Primeira Câmara Cível;  Rel.  Des.  Marco Aurélio  Heinz; 
Julg. 25/09/2013; DJERS 19/11/2013)

Diante do exposto, PROVEJO PARCIALMENTE o recurso para 

que seja fornecido o medicamento Tykerb 250 mg. ou medicamento genérico, 

com mesmo princípio ativo e posologia.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos Cavalcanti  de Albuquerque.  Participaram do julgamento,  além do 
Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro dos Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério 
Público, Dr.  Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho. Promotor de 
Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
            Relator
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